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OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos
especializados de consultoria e assessoria técnica em Controladoria Intema e Govemança
Pública destinados ao Poder Legislativo do Município de Aparecida do Taboado-MS, em

conformidade com as especificações abaixo:

Item
Descritivo Unid Qntde

0r
Empresa especializada na prestação de serviços de assessoria técnica em

controladoria e govemânça.
MESES

t2

As atividades a serem desenvolvidas no exercício da assessoria e consultoria jurídicas

especializadas em Direito Público visam o suporte técnico especializado junto a ao ContÍole

Iniemo e gestão, em s€ tratando dos atos de govemança" da Câmara Municipal e aos membros

do Poder Legislativo, bem como aos servidores no exercício das atividades específicÍ§ e

complexÍs correspondentes, nas diversas áreas do Direito Público e, notadamente:

Descritivos dos serviços:
a) Singularidade mesmo não sendo fator determinando em uma inexigibilidade de

aco;do com a nova lei de licitações, tecnicidade e continuidade dos serviços

executados, desta forma o prazo da contração deveÉ ser de no mínimo 12 (dozn)

meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, nos termos da codificação

vigente, a contar da data de assinatua do contrato;

b) Expertise técnica e singularidade para execução dos serviços que por sua própria

natureza
c) Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços descritos'

d) orientar seus profissionais, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido

com relação às informações que veúa a ter acesso'

e) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de qualificação e habilitaçáio exigidas na licitação.

f) Apresentar relatório de prestação de serviços.

g) Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, refeições, traslado local e outms

similares dos seus colaboradores.
h) Responsabilizar-se, com exclusividade, por quaisquer ônus, direitos e obrigaçôes de

cunho tribuúrio, previdenciário, trabalhista ou securitrírio, decorrentes da execução

do objeto do presente contrato.
Os prazos serviços deverão ser executados mensalmente, e a entrega tealizada

também mensalmente a medida as reuniões consultivas, que os relatórios e que os

pareceres de orientação fiquem prontos;

beverá ser emitido um relatório mensal para acompanhamento do objeto conüatado,

com todos os itens, constando quantidades de serviços realizados, enquanto

condição para pagÍrmento;

i)

i)
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k) Todos os custos de pessoal, deslocamento, alimentação, estadi4 encargos, e demais
relacionados à operação ficarão a cargo da proponente.

A especihcação técnica do objeto solicitado, e a quantidade indicada para atendimento da
necessidade, seguem abaixo :

l) Consultoria técnica permanente à Controladoria e à Presidência;
m) Elaboração de pareceres técnicos nas áreas de controle intemo e govemançq
n) Acompaúamento de processos de controle e auditoria intema;
o) Recomendações de adequação normativa e procedimental.

1.1. Presidência da Câmara Municipal de Aparecida do Taboado/]víS identificou a necessidade

de contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria j urídica, a serem

prestados por escritório de advocacia de notória especialização, com atuação na iírea de

conúoladoria e govemança do setor público, visando:
. O aperfeiçoamento da regulação sobre controle intemo;
. O acompanhamento de roünas de controle da administração legislativa;
. A emissão de pareceres técnicos requisitados pela Câmara e/ou pela Controladoria

lntema

1.2. A contÍatação se faz necessária em razão da crescente compleúdade normativa aplicável
à atividades de fiscalização e controle intemo no âmbito do Poder Legislativo Municipal,
exigindo a atrrElção de profissional ou escritório jurídico especializado e com experiência

comprovada na matéri4 considerando:
. A necessidade de suporte técnico qualificado à Controladoria Interna;
. A segurança jurídica nos procedimentos e rotinas administrativas;

1.3. O atendimento a recomendações do TCE/MS quanto ao fortalecimento das atividades

de controle.

1.4. No âmbito da administração pública brasileir4 as mudanças institucionais

significativas, aliadas à crescente cobrança da sociedade por um serviço público de qualidade e

mnsparente, acabaram por deflagrar um processo de modemização e inovação da gestão

públic4 exigindo uma postura de transformação no seu funcionamento organizacional e nas

respostas às demandas da população, além da austera aplicação do recurso público.

1.5, A complexidade da legislação em vigor somada ao grande número de obrigações e

demandas a que estão sujeitos os órgãos municipais em ríreas essenciais de seu frmcionamento,

exige das gestões públicas, preocupadas com a observância do principio da eficiência nos

serviços públicos por si prestados, a tomada de providências ágeis, que nem sempre podem ser

esgotadas apenas com os esforços empreendidos pelos próprios servidores dos órgãos.

1.6. E mais: há serviços que muito embora sejam rotineiros, têm especificidades que fogem

à categoria de atividade comum e tipica da organização.

1.7. Até mesmo a adequação dos órgãos e entidades públicas à nova lei pode demandar apoio

de consultoriajurídica especializada, já que o corpo próprio de procuradores, muitas vezes, não

detem o coúecimento abrangente, sistêmico e aprofrrndado que se faz necessiirio para

oI. DA JUSTIFICATIVA/IIECESSIDADE DA CONTRATA
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implantação das regras, sistemas, programas e processos estabelecidos pela novel legislação.

1.8. Afastada" pelo mesmo norte, a ideia de que a existência de um corpo de advogados
públicos disponíveis não permite a contratação direta. A bem da verdade, o arÍ. 74, §3o, é no
sentido de que todo e qualquer serviço advocatício, que pode envolver consultoria técnica,
pareceÍ, ou patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, pode seÍ contatado de
modo direto, desde que respeitada a hipótese de notório saber do profissional ou sociedade

conratada. O referido artigo não diz que o órgão ou entidade que possuir corpo próprio de

advogados não possa se valer da inexigibilidade.

1.9. Assim, imperiosa a necessidade de se contmtar empresa especializada em Direito
Público para prestação de serviços técnicos de assessoramento e consultoria" visando a emissão

de pareceres, análises, revisão e elaboração de Leis em matérias de maior complexidade técnica,

em favor da Câmara Municipal de Aparecida do Taboado - MS.

1.10. Os serviços a serem prestados têm por frm contribuir sobremaneira para o

desenvolvimento pleno e especializado das funçôes do Poder Legislativo, em um ambiente em
que seus membros sejam dotados de conhecimentos especializados para o melhor desempeúo
da função.

1.11. ImpoÍtante registrar que os serviços a serem contratados implicarão na transferência de

coúecimento jurídico à maquina administrativa" e não se destinam à substihrição de mão de

obra ou de pessoal.

1.12. Esse grau de especialidade tecnico, notadamente na seara de Direito Público e ríreas afins

do direito abrangidas pela contratação, amolda-se aos preceitos definidos pelo inciso III, do

xrigo 74 da Lei Federal f 14J3312021, uma vez que os serviços de advocacia, assessoria e

consultoria possuem, por sua própria naÍ]ulÍezq característica singular incompativel com a
disputa por preços estabelecida por pÍocesso licitatório'

1.13. Neste sentido, o informativo do STJ de 07 de fevereiro de 2021 trouxe uma importante

decisão sobre a aplicação da Nova Lei de Licitações pÍrÍa íui ações judiciais em curso. O caso

levado a julgamento no STJ tinha como objetivo a contratação de escritório de advocacia por

inexigibilidade de licitação.

1.14. No julgamento, o Tribunal decidiu que a Lei n. 8.6ó611993, no aí. l3' V, caracterizava o
..patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas" como serviço técnico

especializado, que poderia ser contratado com inexigibilidade de licitação se demonstrada a

notória especiali zaçáo do profissional e a singularidade do objeto (exemplo);

1.15. No entanto, com o advento da Lei n. 14.13312021, nos termos do art.74,lII, o reqúsito
da singularidade do serviço advocatício deixou de ser previsto em lei, passando a ser exigida a

t2Ío somente a demonstração da notória especialização e a natureza intelectual do üabalho.

1.16. Desse modo, considerando que o serviço especialista é por natureza intelectual e singular,

uma vez demonstrada a notória especialização e a necessidade do ente público, será possível a

contratação direta.
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1.17. Ademais, conforme julgado do Superior Tribunal de Justiç4 a mera existência de corpo
jurídico no âmbito da municipalidade, por si só, não inviabiliza a contratação de advogado
extemo para a prestação de serviço específico para o ente público @Esp n. 1.626.693/SP, Rel.
Acd. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, Dle 0310512017).

1.18. No mesmo sentido, o entendimento fimrado pelo STF de que "o fato de a entidade pública
contar com quadro próprio de procuradores não obsta legalmente a contratação de advogado
paÍicular para a prestação de serviço específico".

1.19. Assim, não há dúvida quanto à incidência das alterações promovidas pela Lei n.

14.133/2021 no tocante à supressão do pressuposto de singularidade do serviço de advocacia
para contratação direta.

1.20. Nestes termos, há autorização legal expressa que possibilite a contÍatação dos serviços

ora avaliados por meio de inexigibilidade de licitação, desde que a Administração consiga
identificar profissional ou empresa que detenha notória especialização no mercado para as

atividades, que, de maneira objetiva" se dará pela análise de experiências anteriores, notório
coúecimento jurídico, estudos desenvolvidos, publicações, organização, aparelhamento.
equipe tecnica ou de outros requisitos relacionados com a atividade usualmente exercida.

â) a) QualiÍiceção profssionel do advogado técnico BRUNO MOTA:
o Advogodo devidamente inscrilo no OAB/MS, sob o n. 23.480.
o Graduação - Direito
c Pós GraduaÇão - Direito Ádministrativo.
o Ácesso à InÍormação/Carga Horária: 20 horas.
c Á lideranÇa pública em tempos de qise/Corga Horaria: llhoras.
. Ambiente e Condições para o Desenvolvimento Produtivolncal/Carga
Horário: 12 horas.

o ÁmpliaÇão das Receilas MunicipaiíCarga Horária: 08 horas.

c Minicurso: Como Construir e Aprimorar um Programa delntegidade e

Compliance/Carga Horória : 04 horas.

o Estudos em Religião, realizado pelo ÁSM - Ássociaçdo Sul MatoGrossense

ila lgreja Adventista do 7o dia/Carga Horária: 456 horas.
. Élica e Semiço Público/Carga Horaria: 20 horas.

. Curso de Formação de Facilitodores em Jusliça Reslaurativa - T - Teórico 40h

e Pfitico 60h, realizadopela Escola Judicial do Estado de Mato Grosso do

SuUC ar gaúor ar io : I 00 horss.
o Formação de Pregoeiros/Carga Horária: 20 horas.

o Fundomentos da LGPD/Carga Horária: 15 horas.
o Gestõo de Comportamento nas Organizações/Carga Horária: I0 horas.

o Gestõo de projetos/Carga Horària: 10 horas.

t Governança Corporativa e Lei dos Estalais/Carga Horária: 04horas.

o LGPD-LeiGeralde Proteção de Dados -Áplicações e BoasPráticos/Carga
Horária: 04 horas.
c Nova Leide Licitoções e Contratos (LeiN. 14.133/202l):Agentes Públicos da

d'CS0@cmoptobmdo estamo$ aquipoÍ Yocê!
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Licitação (Agente de Contração, Equrpe de Apoio e Comissão de

Contratação)/Carga Horària: 20 Horas.
o Nova Lei De Licilações E Contratos N. 14.133/21: FasxDa Licitação E
Instrução Do Processo Licitatório/Carga Horária: 20 Horas.
c Nova Lei De Licitações E Contratos N. 14.133/21:Modalidades De

Licitação/C arga Horária: 20 Horas.
o Nova Lei de Licitações/Carga Hororia: 04 horas.
c O Papel da Geslão PúblicaruAgenda2030/Carga Horária: 04horas.
c PaWl do cidaüio/Carga Horária: 06 horas.
t Siafrc - Sistema Único E lntegrado De Exectqãoorçamentária,
Ádninistração Financeira E Controle/Carga Horária: 20 Horas.
o Swtentabilidade Na Administração Pública/CargaHordria: 28 horas.

o Técnica Legislativo/C arga Horsria: I 5 laras.
o Você Está por Dentlo da LGPD/Carga Horária: 04 horas.

al Demeis informações do Know-how do advogado técnico:
. Advogado devidamente inscrito na OABÀ,ÍS sob o n. 23.480.
o Advogado da União das Câmara de Vereadores do MS (UCVMS).
o Vice-Presidente da Comissão de Assistência e Liberdade Religiosa OAB/}ÍS.
. Colunista Portal Eletrônico MS Notícias.
. Ex-hocurador Jurídico da Câmara Municipal de Bandeirantes/MS.

a.2) Homenagens:
o Medalha Personalidade Destaque 2023 - Concedida pela União das

Câmaras de Vereadores do MS (UCVMS).
o Moção de Recoúecimento e Aplausos - Concedida pela Câmara
Municipal de Bandeirantes/MS.
o Moção de Recoúecimento e Aplausos 2024 - Concedida pela Câmara

Municipal de Rio NegrolNíS.
o Titulo de cidadão honorário 2024 - Concedida pela Câmara Municipal de

Bandeirantes/MS.
OBS: Currículo do profissional BRIJNO MOREIRA MOTA, anexado ao

processo.

2.1. Natureza de Contratação:
A contratação consiste em serviços técnicos especializados.

2.2. Duração Inicial do Contrato:
A vigência do contrato será pelo período de 12 (dozs) meses, tempo necessário a aferição dos
primeiros resultados, inobstante a contratação possa ser renovada.

23. Forma de Soliciteção do Objeto:
RECOMENDA-SE como requisito para conmtação, além da documentação relativa à

habilitação jurídica, os seguintes elementos comprobatórios de qualificação técnica:
a) Comprovação de aptidão para o desempeúo das atividades p€rtinentes ao objeto da

contratação, que deverá ser feita mediante a apresentação de atestados de capacidade

tecnica, comprovando que prestador de serviço teúa realizado, para empresa de direito

oUISITOS DA CONTRATA2. DOS
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público ou privado, serviços compatíveis e semelhantes ao objeto deste processo.

b) Comprovação de experiência anterior na prestação de serviço de assessoriajurídica para

a Administração Pública. direta ou indireta conforme especificações constantes em
Termo de Referência.

c) A futura contratada deveni cumprir integralmente o objeto licitado, sendo responúvel
pelos atos praticados, devendo agir de acordo com as noÍÍnas éticas do estatuto da

advocacia e demais norrnÍrs pertinentes ao objeto.
d) Os serviços deverão ser prestados sempre quando solicitados pela Contratante, podendo

a consulta ser realizada via e-mail, telefone, whatsapp, team vieweÍ, entres outros, e poÍ
meio de visitas "in-loco" previamente agendadas, devendo a mesma sempre emitir
parecer quando solicitado.

e) Os pagamentos serão condicionados a manutenção das condições de habilitação durante
todo o período de vigência da futura contratação, bem como apresentâção de relatório
mensal de prestação de serviços e nota fiscal devidamente atestada pelos responsáveis.

f) A futura contratação será fiscalizada pela Administração Pública, conforme portaria de

fiscal de conúatos.
g) A futura contratada deverá apresentar junto aos documentos da proposta da empresa a

os atestados de capacidade técnica da empr€sa além da comprovação da qualificaçâo
técnica do profissional prestador dos serviços ao objeto em questão.

2.4. DO PRAZO DE PAGAMENTO:
O pagamento sení realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
devidamente atestada por servidor designado e pelo fiscal respectivo, firncioruírios da
Administração Municipal, contendo toda a comprovação e regularidade fiscal da contratada.

2,4.1. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa do fomecedor, o
prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta
de erros, dando-se, enüÍo, prosseguimento à contagem e em caso que seja constatado erro
ou irregularidade na Nota Fiscal, o Contratante, a seu critério, poderá devolvê-I4 para as

devidas correções, ou aceiLála com ajustificativa da parte que considerar indevida.

2.4.2. PaÍ.a efeito do pagamento, o fomecedor deverá manter-se adimplente paÍa com Írs

fazendas públicas municipal, estadual e federal duraÍlte toda a vigência da contratação,
sob pena de notificação e rescisâo contratual.

2.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

2.6. Não haverá exigência da garantia da con[atação dos artigos 76 e seguintes da Lei no

14.13312021, pelas razões constantes do Estudo Tecnico Preliminar.

O E DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO3. DO VALOR DA CONTRATA

3.1. Os pagamentos serão em parcelas fixas, mensais e consecutivas de R$ 15.200,00 (quinze

mil e duzentos reais), conforme proposta anexa.

3.2. Justifica-se o preço pela capacidade de atendimento profissional almejado, haja vista o

notório coúecimento técnico e especializações na iírea do direito público, destacando-se,

inclusive, seu histórico de aprimoramento do serviço público, essencial o assessoramento

00@0@cmçtóoodo estamo aquipoÍ Y0â!
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tecnico e especializado, de modo abalizar a Administração e dos agentes públicos envolvidos
orientando as pÉticas administrativas e jurídicas, além de incentivar o processo de discussão

contínua para a melhoria dos serviços públicos, otimizando, deste modo, os procedimentos

administrativos do poder legislativo e tomada de decisões pelos Vereadores, respaldando-se na

legalidade jurídica e com isso potencializar a observância da estrita legalidade do serviço
público.

33. Diante da complexidade do conjunto de normas, jurisprudência e leis que circundam a

atividade administrativa, mostÍa-se conveniente a contratação de serviços de consultoria e

assessoria técnicajurídica na rírea do Direito Público, não só com a aquisição de conhecimento
técnico especializado na área públic4 mas como também na prolação de pareceres, notas

técnicas e orientações com o intuito de respaldar o órgão legislativo, nos procedimentos intemos
relativos ao tema para a tomada de decisões discricioniíLrias.

3.4. Logo, a contratação de profissional desse quilate demonstra o grau de confiabilidade,
qualidade e eficiência necessária para atender, a contento, os relevantes interesses da Câmara
Municipal de APARECIDA DO TABOADO/MS.

3.5. O preço não será reajustado durante a vigência do contrato e mesmo ante a r€novação

contratual, o importe não podeni ser alterado por período inferior a 12 meses.

a) A hora técnica da Tabela dos advogados da OAB/À,ÍS é de R$ 570,00 (quiúentos e

setenta reais), para a hora técnica do advogado nas conÚatações por hora" sendo que os

valores sâo atualizados mensalmente por INPC. Estima-se a necessidade, entre serviços
presenciais e remotos, de pelos menos 40 (quarenta) horas mensais, totalizando o valor
de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais).

b) O valor da dirária da tabela de advogados é de R$ 1 . 140,00 (mil cento e quarenta reais)
sendo que esta prevista I viagem mensal a Aparecida do TaboadoÀ4S.

c) O valor pela locomoção na Tabela OABÀ{S é de 30% do preço do litro do combustível
por km rodado, sendo que em consulta ao site:
h s:ll trobras.com. br/s ele%oC3Vo A7 YoC3%A3o-de-estados- linas

constatou-se o valor médio de preços do Brasil é de R$ 6,32 (seis reais e trinta e dois

centavos) na média dos postos, que corresponde a R$ 1,89 (um real e oitenta e nove

centavos) por quilômetro percorrido.
d) Considerando que a distância entÍe as dt,as cidades e de aproximadamente 500

(quiúentos) quilômetros, e considerando I (uma) visita mensal, isto é R$ 945,00
(novecentos e qrnÍenta e cinco reais) relativos a deslocamento.

e) O total, considerando então valores da hora técnica, das diárias e do deslocamento, seria

de R$ 24.885,00 (vinte e quatro mil, oitocentos e oitenta e cinco reais), para contratação
de um advogado bacharel em direito e sem especialização para realização de tal serviço;

Assim, a proposta da sociedade de advocacia composta por especialista e demais tecnicos,

com valor fixo pelo período de doze meses, é de R$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais)
paÍa contratação mensal, sem atualização pelo período de 12 (dozs) meses, mostra-se

vantajosa à Administração, dado que abaixo do valor médio e da média de mercado
pesquisad4 conforme construção exposta acima.
Foi trazido aos autos, além da proposta de preço da empres4 pesquisa realizada no PNCP -
Portal Nacional de Contratações Públicas:

000O@cmçtobmdo estamo aquipoí Yocê!
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Câmara Municipal de Maracaju - MS:

ffiCo,taf lacionat ae Contíatôções Publicôs @q
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Ato que autoriza a Contratação Direta no lL15/2O25
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Câmara municipal de Ponta Porã - MS:
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CAMARA DE PONTA PORA PROPOSTA APARECIDA
DO TÀBOADO

R§ 25.066,00 R§ t8.000.00 R$ r s.200.00

A anii,lise dos valores evidencia que a pÍoposta apresentada no âmbito do Municipio de

Aparecida do Taboado representa a melhor relação custo-beneficio, sendo substancialmente

inferior as demais colações obridas (Maracaju e Ponta Porã).

A contratação pelo valoÍ de R$ 15.200,00 mostra-se vantajosa para a Administração,

atendendo ao prinóipló da economicidade, previsto no art. 37, capu! da Constituição Federal,

bem como aó disposto no aÍ. 1l da Lei Federal n" 14.13312021, que estabelece que a

contratação deve observar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.. 
._

Ále* dir*, o preço estiá compatível com os valores de mercado para objetos similares,

conforme demonstrado nas cotações públicas consútadas, o que confere razoabilidade e

legalidade à escolha.
Por fi.m, registra-se que não há indicios de inexequibilidade, tampouco de pníticas que

comprometam a isonomia ou a seleção da proposta mais vantajosa, estando a proposta em

conôrmidade com os requisitos legais e com os princípios que regem a Administração Pública,

especialmente os da legalidade, eficiênci4 economicidade e interesse público'

Diante do e*posto, justifica-se a escolha da proposta apresentada pelo Municipio de

Aparecida do Taboádo, no valor de R$ 15.200,00, por representar a solução mais eficaz e

vantajosa para a Administração.

@cmoploboodo ostamos aqui poÍ Yocê!
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Comparativo de preço:

CAMARA DE MARACAJU
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4, LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO
TIPO DE SOLU A CONTRATAR

4.1. O levantamento de mercado e a escolha do tipo de solução a contratar/executar é a erz,pa

da identificação de soluções existentes no mercado que atendam aos requisitos estabelecidos
para a conüatação.

4.2. Entretanto, luí a inviúilidade de pesquisa de mercado, uma vez que decorre da natureza
predominantemente intelectual e singular do objeto e da necessidade da Administração a ser
satisfeiê que não permite plena padronização, não permitindo a comparação por meio de
critérios objetivos.

43. Nesse passo, a solução proposta é a contratação direta mediante Inexigibilidade de
Licitação de um escritório de advocacia especializado na area de Direito Público, para atender
a Câmara Municipal de Aparecida do Taboado-MS, conforme detalhamento do Termo de
Referência.

4.4. A Nova Lei de Licitação n" 14.133, de lo de abril de 2021, dispõe acerca da prestação de

serviços de natureza tecnica e singular por profissionais. Veja-se:
"AÍÍ.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:
(...)
III - contratação dos segúntes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresâs de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

dirulgação:
(...)
b) pareceres, pericias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributrírias;"

5. DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRETENDIDO EM TERMO DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS
HUMAN MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONiVEIS

5.1. Como a consultoria e assessoria será efetuada por visitas in loco e todos os meios de

comunicação disponível na Câmara Municipal, e para atendimento a todo e qualquer servidor
do executivo municipal, entendemos que não há como se mensuÍar a quântidade de
atendimentos que serâ feito diariamente.

6. DA PROVID CIA PARA AD UA O DO AMBIENTE DO RGAO

6.1. A contratação não requer adequações do ambiente do órgão.

0Ê@O@onoploboodo estamm aquipoÍ você!

4.5. Em Íazão da nafi)reza. dos serviços a serem contratados, é viável economicamente e

tecnicamente a contratação global do objeto, sendo dividida as parcelas a serem pagas

mensalmente, visto que a necessidade da Consultoria sení mensal, de acordo as demandas

apresentadas pelo órgão.
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7. DESCRTÇÃODASOLUÇÃOCOMOUMTODO

7.1. Desta feit4 diante a apresentação de currículo e atestados tecnicos, demonstrando a
capacitação e notória especializaçâo, verifica-se a possibilidade de contratação direta por
Inexigibilidade de Licitação do da empresa BRTNO MOREIRA MOTA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n' 52.063.370/0001- 71, nos termos da

alínea "b" e "c", inciso III do art. 74 da Lei n' 14.113/21, para prestação dos serviços de

consultoria e assessoria técnica jurídica à Câmara Municipal de Aparecida do Taboado -MS.

8. DEMONSTRÂTIVO DOS REST]LTADOS PRETENDIDOS

8.1. Este ente público visa à contratação do serviço de assessoria e consultoria técnica jurídica

a fim de auxiliar o controle intemo e a gestão, em temas de maior complexidade que exija a

expertise necessária para a tomada de decisões, garantindo maior economicidade, eficácia

elrciência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais, e finaÍrceiros

disponiveis, além de evitar potenciais riscos legais.

8-4. Melhor Soluçâo Encontrada e Resultados Pretendidos

Considerando a natuÍeza predominantemente intelectual dos serviços pretendidos, cuja

prestação exige notória especialização e experiência técnica em Direito Público, com ênfase em

controladoria e govemança, concluiu-se que a melhor solução para atendimento das

necessidades da Câmara Municipal de Aparecida do TaboadoÀíS é a contratação direta por

inexigibilidade de licitação, nos termos do arl. 74, inciso III, alíneas "b" e "c"' da Lei no

14.13312021.
A empresa identificada como tecnicamente apta para o atendimento da demanda é a

BRUNO MOREIRA MOTA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, cuja equipe

técnica possui comprovada experiência" capacitação e recoúecimento institucional, conforme

atestados e currículos apresentados no processo, inclusive com valores muito inferiores aos da

média de mercado praticada por serviços similares, conforme fundamentado no presente ETP.

Resultados Pretendidos:
. Aprimoramento da governança e do controle interno no Poder Legislativo, por meio

de orientação técnica contínua e qualificada.
. Apoio à controladoria Interna e à Presidência, por meio da emissão de pareceres

técnicos, análises jurídicas e recomendações de boas práticas administrativas.
. Segurança jurídica na tomada de decisõer administrativas e legislativas, com

mitigação de riscos de responsabilização pessoal e institucional.
. EÍiciência no uso de recursos públicos, considerando o valor f,rxo mensal

significativamente inferior ao custo estimado de contratação isolada por hora técnica ou

por demanda.
. Apoio à adaptação normativa à Nova Lei de Licitações, promovendo conformidade

com os parâmetros legais atualizados.
. Melhoria da qualidade do serviço púbüco legislativo, mediante transferência de

conhecimento, capacitação e suporte técnico especializtdo à equipe da Câmara

Municipal.
Essa solução, por sua natureza, não permite o parcelamento do objeto nem a realização de

competição por critérios objetivos de julgamento, sendo inviável a reúizzção de procedimento

licitatório competitivo para o caso em questão.

00@0@cmçlómdo e$amm aquipoÍ você!
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9..IUSTIFICÂTIVA PARA O PARCELAMENTO OU N O DA SOLU AO

9.1. A adoção do parcelamento da contratação deve-se ao fato de que os itens esüio interligados,

não havendo p§uízo tecnico ou econômico para o Legislativo Municipal'

IO. CONTRATA ES CORRELATAS

10.1. Não se verifica contratações conelatas nem interdependentes para a viabilidade e

contÍatação desta demanda.

DO GERENCIAMENTO DE RISCOS

I l.l. Em análise do objeto identificou-se os seguintes riscos que originaram as contingências

respectivils, conforme lançado no mapa de riscos a seguir:

FASE DE AN
Plane amento da Contra o e Sele ão de Fornecedoresx

Gestão do Contrato

RISCO OI

Baixa x Média AltaProbabilidade:
Baixa Média x AltaIm

Danotd
Atraso na Exec odeSeI.

nsávelResPreventive
Fiscal do Contrato e Jurídicol. Fiscalizagão da empresa por paÍe do

desi ado.

fiscal de contrato

sávelResão de Contitd
Fiscal do Contrato e JurídicoI

2
. Notificação da empresa para esclarecimentos;

A nalidade.lica ão da

RISCO 02
AltâMédiaBaixa xProbabilidade:

MédiaBaixa xIm
ld Dano

IneÍiciência da restâ ão do seI
velPreventivâAId

Fiscal do Contr-ato e Jurídicol- A empresa contratada deveá
ualidade e eficiência

todos osfornecer
servl os solicitados com

nsáveldc Contin nclâId.
Fiscal do Contr-ato e JurídicoI

2
- Notificação da emprÊsa paÍa prestaÍ esclarec imentos;

lidades.Ii ão de

RISCO 03
AltaMédiaBaixa xProbabüidade:
AltaBaixa x MédiaIm

Danold
em desacordo com o solicitadoServI.

@cmoptoboodo

cÀ[anÂ rullclplr. 0t

ipARECroÀ D0IrB0À00
CÁSA E LES VBEÁDOR PCTYBO IJSTNO C1ARCA

11.
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I.

I

Altâ

I

e§tamo§ aquiPor Yocâ!



IEI}v
cÀuRÀ t ul ctpÀt 0E

rpÂREcr0À D0IÂ80Â00
casÂ 0€ t"Bs vREÁDoR PotvBto J"fÍ o cúÂcta

11.2 Tabela de Riscos e Estratégias de MiÍigação:

12. DAS ATIVIDADES E CAS SUGERIDAS AOS FISCAIS DO CONTRATO

12.1. O fiscal do contrato sera o servidor designado pela administração, com atribuições de

acompanhar, controlar e fiscalizar a execução de contratos administrativos. E o representante

da Administração, especialmente desigrrado nas formas da lei 14.133/21, para exercer o

acompanhamento e fiicalização da execução contratual, devendo informar à Administração

sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados pela

Id Açflo Preventiva Responsável

I.

l- No caso de a contratada nâo prestaÍ o serviço
acordado, esta deverá ser notificada para prestar

esclarecimentos, e a contmtante deve exigir que o serviço
esteja em consonância com o apontado em termo de

referência.

Fiscal do Contrato e Juridico

td Àção de Contingência Responsável

l- Caso não seja fomecido o resultado, aplicação de
penalidade prev istâ em contrato.

Fiscal do Contrato e Jurídico

) Df,scRrÇÃo
DO RISCO

PROBJTAII,IDADÍ: I MPÁC-r'O coNsEeuêNClA AÇÂo PRf,vEIYfIvA ÂÇÃo DE
aoN.ÍtN(:tNcta RESPOI\SAVE1-

R0l
Atmso na

execuçâo dos
serviços

Médiâ Altâ

Prejuizo trs entÍega
das orieataçôes

técnicas c
assessorias

programadas

DesignaÍ Íiscâl d€

çontralo atuaote
pam

acompanhamento
siíemático

Notificação
formal da
emprc§!,Ie

aplicaçâo de
penalidadc

contrúual se

necessáÍio

Fiscal do
Contrslo I
Juídico

R02
lneficiência
na prestação

dos serviços
Média Alta

Comprometimsnto
da qualidadc
téçnica e da
finalidade
contElual

Exigir
comprovasão de

qualificeçâo
técnica dos

profissionais e
relatórios melsais

detalhados

Notificasão da
empÍçsa,

reavaliação do
contrato e

penalidades em
caso dc

reincid&tcia

Fiscal do
Contralo e

Jurldico

R03

S€rviço
enÚegue €m
desacordo

com o
solicitado

Média Média

Não afendimetrto
ao Termo de
Rcferência e

prejulzo à
Adm iniskação

Acompanhamento
rigomso da
ex€cuçâo c

coÍferência pévia
dos ÍçlalôÍios

enftSues

RejciÉo dos
serviços

enúÊgues e

aplicâção das
penalidades
previstas no

contralo

Fiscal do
ContÍato e

Juridico

R04

Rotarividade
dÀ equipe

técnica sem

aviso pévio

Ilaixa
^lta

Perda de
continuidade e da

qualidadc do
serviço contralado

Exigir cláusula
contBtual de

maÍlutcnção da
equipe mlnima

com comunicâsáo
prévia sobre
subíituiçõcs

Susp€nsâo dos
serviços alé

.egulaÍização e

çxrsslvcl
rescisão

contratual

Fiscal do
Contrato e

Jurídico

R05
Não

conformidadc
com LGPD

Baixa Alta

Vazameoto de
dados ou

Íesponsabilização
da Administra{ão

Publica

Ins€rção de
cláusu18

conEatual
esp€cífica sobr€ a
LGPD e exigêtrçia

dc tcrmo d€

confidencialidade

00@O@cmçtdmdo estamG aquipoÍ uocê!
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13. DA LEI un rnorrçÃo DE DADos - LGPS

13.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)' qumto a

todos os dados pessoais a que teúam acesso em raáo do certame ou do contrato administrativo

que eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6" da LGPD'

133. E vedado o compaÍilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub-operação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do contratado

eliminálos, com exceção das hiÉteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de grrard'a de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não pÍescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

13.7. O Conhatado devera exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da prcsente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observrância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula"

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.9. O Conhatado deveú prestar, no pr.vo fixado pelo contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer infórmações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a evenhral descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles

que se proponham a armazenar daáos pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

conuolado,'com registro individual rastreável de trataÍnentos realizados (LGPD' art. 37)' com

cada acessá, data, iofti,rio e registro da frnalidade, para efeito de responsabilização, em caso de

eventuais omissões. desvios ou abusos.

13.10.1. os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interopeúvel, a fim de garartiÍ a reutilizâção desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.

00@0@cmetobmdo estamm aquipoÍ Yocêl

contratada, propor soluções para regularização de faltas e problemas observados e sanções que

entender cabíveis, de acordo com as disposições contidas no Ato n" 00512023 da Mesa Diretora.
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13.t1. O conmto estií sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trataÍnento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.12. Os contratos e convênios de que hata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

14. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1. Não há impactos ambientais previsíveis nas atividades.

15. DA DECLARAÇÂ O DA VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATA o

15.1. Com base no presente estudo técnico DECLARAMOS A VIABILIDADE da

contratação nos termos solicitados na respectiva DFD.

ELABORAÇ O DO TERMO DE

16.1. Por fim, regisra-se que o presente ETP foi elaborado pelo servidor abaixo, na qual ratifica
as informações nele contidas atestândo sua veracidade, estando em consonáncia com as

disposições legais e normativas aplicáveis, sendo submeüdo à consideração e aprovação pelo

Ordenador de Despesas, visando a instauração licitatório.

MILCA APARE' JESUS
Assessora de Núcl Contratações Públicas

17. DAAUTO

17.1. Com firndamento na Lei Federal n'14.13312021, aprovo o presente ETP e autorizo o

encaÍninhaÍnento para confecção do Termo de Referência e abertura do processo licitatório.

A da do Taboado-MS, 02 de março de 2026.

HEBERSON C TÓDIO
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